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			2022


			Preâmbulo


			I. O Senhor Jesus, no início da sua missão, depois de ter rezado ao Pai, constituiu doze Apóstolos para que estivessem com Ele, para mandar-lhes pregar o Reino de Deus e para expulsar os demônios. Os Doze foram constituídos por Jesus como um Colégio indiviso, tendo Pedro por cabeça (cf. Mc 3,13-19). A missão do Colégio Apostólico perdura no Colégio Episcopal. O Concílio Vaticano II ensina que “os Bispos sucederam os Apóstolos como pastores da Igreja e quem os ouve, ouve a Cristo, quem os despreza, despreza a Cristo e aquele que enviou a Cristo (Lc 10,16)” (LG, n. 20; cf. Diretório para o Ministério Pastoral dos Bispos Apostolorum Successores, n. 9 e 11).


			II. “Os Bispos, que por instituição divina sucedem aos Apóstolos, são constituídos Pastores na Igreja pelo Espírito Santo que lhes foi dado, para serem mestres da doutrina, sacerdotes do culto sagrado e ministros de governo” (CIC, cân. 375, § 1). Esse tríplice múnus pastoral, em comunhão com o Romano Pontífice, é exercido de modo pessoal na Igreja Particular e de modo solidário, na solicitude por todas as Igrejas. Atuam de modo sinodal ouvindo os fiéis nas formas estabelecidas pelo Direito.


			III. As Conferências Episcopais constituem uma forma concreta de atuação do espírito colegial. Nelas os Bispos exercem conjuntamente o ministério episcopal em benefício dos fiéis do território da Conferência; mas, para que tal exercício seja legítimo e obrigatório para cada um dos Bispos, faz-se necessária a intervenção da autoridade suprema da Igreja, que, por meio da lei universal ou de mandatos especiais, confia determinadas questões à deliberação da Conferência Episcopal (cf. ASu, n. 20).


			IV. A atenção que a Constituição Apostólica Praedicate Evangelium dá às Conferências Episcopais move-se no sentido de potencializá-las, sem atuar como uma interposição entre o Romano Pontífice e os Bispos, mas que estejam ao seu inteiro serviço. As competências que lhes são atribuídas nestas disposições visam exprimir a dimensão colegial do ministério episcopal e, indiretamente, fortalecer a comunhão eclesial, dando corpo ao exercício conjunto de algumas funções pastorais para o bem dos fiéis das respectivas nações ou de um território específico (cf. PEv, n. 9).


			V. As Conferências Episcopais contribuem para a promoção do caminho sinodal do povo de Deus. O desenvolvimento de uma metodologia eficazmente participativa, com oportunos procedimentos de consulta aos fiéis e de recepção das diversas experiências eclesiais nas fases de elaboração das orientações pastorais emanadas das Conferências Episcopais, com a participação dos leigos como especialistas, vai no sentido de uma valorização das estruturas de colegialidade episcopal a serviço da realização da sinodalidade (cf. Constituição Apostólica Episcopalis Communio, art. 6, § 1). Nesse contexto, a evangelização, obedecendo ao mandato de Jesus, realiza a plena missionariedade da Igreja.


			VI. A Conferência Episcopal, segundo o princípio de subsidiariedade (CIgC, n. 1883 e CDSI, n. 186), oferece apoio e auxílio aos Bispos em sua atuação nas Igrejas Particulares e nas diversas realidades eclesiais, favorecendo sua ação conjunta.


			VII. Seguindo o mesmo princípio de subsidiariedade, os Conselhos Episcopais Regionais da Conferência Nacional dos Bispos do Brasil (CNBB) se apresentam como uma realidade consolidada, por razões de ordem histórica, de coerência canônica — por já terem sido reiteradamente aprovados desde o primeiro Estatuto —, de ordem prática e de ordem magisterial, como o demonstram as apreciações positivas feitas pelos Papas São João Paulo II e Francisco.


			VIII. Enfim, é sempre necessário que as competências próprias da CNBB sejam harmonizadas com a responsabilidade de cada Bispo na sua Diocese. Essa harmonia é consequência natural da respeitosa observância das normas canônicas e sinal de efetiva comunhão e afeto colegial (cf. AS, n. 28).


			Capítulo I 


			Natureza, fins e missão


			Seção 1
Natureza


			Art. 1º. A Conferência Nacional dos Bispos do Brasil (CNBB) é a instituição permanente que congrega os Bispos da Igreja Católica Apostólica Romana no Brasil, na qual exercem conjuntamente algumas funções pastorais em favor dos fiéis (cf. CIC, cân. 381, § 2). Nela, a exemplo dos Apóstolos, os Bispos procuram dinamizar a própria missão evangelizadora para melhor promover a vida eclesial e responder de modo mais eficaz aos desafios contemporâneos, por formas de apostolado adequadas às circunstâncias (cf. CIC, cân. 447), realizando evangelicamente seu serviço de amor, na edificação de uma sociedade justa e fraterna, sendo “espaço de discernimento solidário” (cf. AS, n. 28; DAp, n. 181), a caminho do Reino definitivo.


			Parágrafo único. A CNBB, com sede em Brasília – DF, conforme o cân. 116, é pessoa jurídica pública eclesiástica, espécie jurídica apontada no artigo 3º do Acordo entre a República Federativa do Brasil e a Santa Sé, promulgado pelo Decreto n. 7.107, do Presidente da República, em 11 de fevereiro de 2010.


			Seção 2
Fins


			Art. 2º. Respeitadas a competência e responsabilidade de cada membro, quanto à Igreja Universal e à própria Igreja Particular, cabe à CNBB, como expressão peculiar do afeto colegial:


			a.	fomentar a comunhão entre os membros e promover a maior participação deles na Conferência;


			b.	ajudar os Bispos no seu ministério para o benefício de todo o povo de Deus;


			c.	concretizar o afeto colegial (cf. ASu, n. 14) e facilitar o relacionamento de seus membros, sendo espaço de diálogo, de ajuda fraterna e de encorajamento recíproco;


			d.	promover a permanente formação e atualização dos seus membros para melhor cumprirem o múnus pastoral;


			e.	estudar assuntos de interesse comum, estimulando a ação concorde e a solidariedade entre os Pastores e entre suas Igrejas;


			f.	promover a ação evangelizadora, pelo planejamento e pela pastoral orgânica, em âmbito nacional e regional, e oferecer diretrizes e subsídios às Igrejas Particulares;


			g.	exercer o magistério doutrinal e a atividade legislativa, segundo as normas do Direito;


			h.	favorecer a comunhão e a participação na vida e nas atividades eclesiais das diversas categorias do povo de Deus — ministros ordenados, membros de Institutos de Vida Consagrada e leigos —, discernindo e valorizando seus carismas e ministérios;


			i.	representar o Episcopado brasileiro junto a outras instâncias, inclusive a civil.


			Seção 3
Missão


			Art. 3º. A CNBB, no âmbito de suas finalidades e competências:


			a.	manifesta solicitude para com a Igreja e sua missão universal, por meio da comunhão e colaboração com a Sé Apostólica e pela atividade missionária, principalmente “ad gentes”;


			b.	favorece, com um serviço sempre maior, a responsabilidade inalienável de cada um dos Bispos para com a Igreja Universal e suas respectivas Igrejas Particulares (cf. ASu, n. 24);


			c.	relaciona-se com as outras Conferências Episcopais, particularmente as da América, com o Conselho Episcopal Latino-Americano (CELAM) e com a Conferência Eclesial da Amazônia (CEAMA);


			Art. 4º. A CNBB, relacionando-se com os diversos segmentos da realidade econômica, social e política do Brasil, colabora para a promoção do desenvolvimento humano integral do povo brasileiro e, quando solicitada, auxilia os Conselhos Episcopais Regionais e os Pastores das Igrejas Particulares.


			Art. 5º. A CNBB, em oportuno entendimento com a Nunciatura Apostólica, trata com as autoridades civis e públicas as questões que interessam ao bem comum e à missão da Igreja, bem como os assuntos relativos ao Acordo entre o Brasil e a Santa Sé, à sua implementação e aplicação prática.


			Art. 6º. A CNBB mantém um relacionamento constante com as instituições que representam os fiéis leigos, com os Institutos de Vida Consagrada, as Sociedades de Vida Apostólica e os ministros ordenados, em âmbito nacional, para fomentar a comunhão, a solidariedade e a colaboração pastoral.


			Art. 7º. A CNBB mantém diálogo fraterno com as Igrejas e comunidades eclesiais que ainda não estão em plena comunhão com a Igreja Católica, presentes no país, buscando a unidade desejada por Cristo Jesus; procura também o diálogo respeitoso com as religiões não cristãs e com aqueles que aspiram sinceramente à verdade e ao bem; colabora com todos para a promoção e defesa da vida e da dignidade humana, o estabelecimento da justiça e da paz, em um mundo de liberdade e solidariedade.


			Capítulo II 


			Constituição e organização 


			Seção 1
Membros


			Art. 8º. São membros da CNBB, a partir da posse no ofício e enquanto o ocupam (cf. CIC, cân. 450, § 1):


			a.	os Bispos diocesanos, os que a eles se equiparam no Direito;


			b.	os Bispos coadjutores;


			c.	os Bispos auxiliares;


			d.	os Bispos titulares que exerçam no Brasil um encargo especial confiado pela Sé Apostólica ou pela CNBB;


			e.	os Hierarcas das Igrejas Orientais Católicas, com ofícios correspondentes aos das alíneas a, b e c.


			Parágrafo único. Para efeitos das normas deste Estatuto, consideram-se membros transitórios os Presbíteros e os Bispos Eméritos durante o exercício na função de Administrador Diocesano ou Apostólico.


			Art. 9º. Os Bispos Eméritos serão convidados a participar das Assembleias Gerais e podem ser chamados a colaborar com a CNBB em comissões e grupos de trabalho (cf. ASu, n. 17; art. 23, alínea a; art. 74).


			Seção 2
Organização


			Art. 10. São órgãos constitutivos da CNBB:


			•	a Assembleia Geral;


			•	o Conselho Permanente;


			•	a Presidência;


			•	o Conselho Episcopal Pastoral;


			•	o Secretariado-Geral;


			•	os Conselhos Episcopais Regionais;


			•	as Comissões Episcopais Permanentes (definidas nos arts. 56-62);


			•	o Conselho Econômico;


			•	o Conselho Fiscal.


			§ 1. A CNBB, no cumprimento das suas finalidades, conta também com:


			a.	Comissões Especiais, constituídas por Bispos e Grupos de Trabalho;


			b.	Assessores e Peritos.


			§ 2. À CNBB pertencem, também, os seguintes Órgãos Filiais diretamente sujeitos à Presidência: Pontifício Colégio Pio Brasileiro, Edições CNBB e Centro Cultural Missionário (CCM).


			§ 3. Além dos órgãos constitutivos, a CNBB conta também com Instituições Vinculadas mediante a ereção ou reconhecimento, aprovação dos estatutos, homologação da diretoria e vigilância sobre a administração.


			§ 4. A CNBB mantém, ainda, elos de cooperação com Instituições ditas relacionadas, que têm finalidades compatíveis com a missão da Igreja, além de terem seus Estatutos acolhidos pela Conferência.


			Capítulo III 


			Assembleia Geral 


			Seção 1
Natureza


			Art. 11. A Assembleia Geral, órgão supremo da CNBB, é a expressão e a realização maior do afeto colegial, da comunhão e corresponsabilidade dos Pastores da Igreja no Brasil.


			Parágrafo único. Ao participar da Assembleia Geral, seus membros procurarão, no diálogo e na colaboração, a realização dos objetivos da CNBB para o bem do povo de Deus.


			Art. 12. A fim de que a Assembleia Geral expresse efetivamente a comunhão e a participação, é indispensável que:


			a.	os Bispos a assumam como um espaço de encontro em que exercem, conjuntamente, determinadas competências à luz do tríplice múnus do Cristo Senhor;


			b.	se envidem esforços sinceros para que, nas tomadas de posição em nome da CNBB, sejam ponderados o sentimento profundo e as convicções de todos, também dos grupos minoritários.


			Seção 2
Competências Gerais


			Art. 13. A Assembleia Geral tratará de assuntos pastorais, de ordem espiritual e temporal, daqueles relativos à missão da Igreja e dos problemas emergentes referentes às pessoas e à sociedade, sempre na perspectiva da evangelização.


			Parágrafo único. A Assembleia Geral se realiza ordinariamente na forma presencial, podendo também ser realizada de forma remota ou híbrida sempre que as circunstâncias o aconselharem, a juízo do Conselho Permanente. Não podem ser aprovadas validamente, na reunião remota, as deliberações relativas: a) aos decretos gerais; b) às declarações doutrinais; c) às nomeações (eleições) a funções previstas para a Conferência Episcopal no Direito universal; d) às modificações do Estatuto.


			Art. 14. A Assembleia Geral, nos limites do Direito, tem toda a autoridade e competência requeridas para o cumprimento dos fins da CNBB, particularmente:


			a.	aprovar os objetivos e as orientações da ação evangelizadora nas matérias de específica competência da CNBB (cf. ASu, n. 20 e 24), bem como acompanhar e avaliar sua execução;
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